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STJ esclar ece consequéncias para credor que néo se habilitana RJ

A 42 Turmado Superior Tribunal de Justicainiciou naterca-feira (14/12) o julgamento dos embargos de
declaracin anrecentadns nela Oi S/A (em recuperacdo judicial) no Recurso Especial 1.851.692.

Em maio, ao julgar o recurso especial, o colegiado entendeu

que o titular de crédito que for voluntariamente excluido do plano de recuperacdo judicia tem a
prerrogativa de decidir ndo habilité-lo, optando pela execucéo individual apds o término do processo.
N&o € possivel, portanto, impor ao credor retardatario a submissdo de seu crédito ao quadro de credores,
ainda gue o plano preveja ainclusio de créditos semel hantes.

Apos pedido de vista do ministro Raul Araljo, o julgamento dos embargos de declaracdo foi suspenso.
Antes, o relator, ministro Luis Felipe Salomao, apresentou seu voto, acolhendo os embargos — sem
efeitos modificativos — para esclarecer a omissdo apontada no acorddo proferido pela 42 Turma.

Segundo o magistrado, ao apreciar o recurso especial, o colegiado realmente deixou de explicar quais
seriam as consequéncias materiais e processuais decorrentes da opcéo do credor pela ndo habilitacdo do
crédito.

Efeitos da recuperacéo

Salomépo afirmou que, uma vez aprovado o plano de recuperacéo dispondo acerca do pagamento de
determinado crédito, o credor que optou por ndo se habilitar sofrera os efeitos da recuperacdo. Nesse
caso, o credito sera considerado novado e o credor deverarecebé-lo em conformidade com o previsto no
plano, ainda que em execucao posterior ao encerramento da recuperagao.

Para o relator, o credor que figurar nalistagem, com a exatiddo do valor do crédito e da classificacdo a
que faz jus, estard automaticamente habilitado na recuperacdo. Quem ndo estiver na lista tera de decidir
entre habilitar seu crédito de formaretardataria; ndo cobréa-10; gjuizar a execucéo individual; ou retomar
0 cumprimento de sentenca, apds 0 encerramento da recuperacdo. "Em qualquer hipotese, terd o 6nus de
se sujeitar aos efeitos da recuperacgao judicia™, afirmou.

Consequéncias
O ministro explicou ainda que o tratamento normativo imp0de aos retardatérios consequéncias menos
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vantajosas, em relacdo aos credores que habilitaram ou retificaram seus créditos dentro do prazo legal.

De acordo com Saloméo, as consequéncias para o credor ndo habilitado envolvem perder alegitimidade
paravotar em assembleia; correr contra ele a prescricéo; abrir m&o do direito de receber o seu crédito no
ambito da recuperacdo, durante o periodo de fiscalizac&o judicial, com a possibilidade de requerer a
convolacdo em faléncia no caso de descumprimento (artigo 61, paragrafo 1°, combinado com o

artigo 73, 1V, daLei 11.101/2005, também conhecida como Lel de Recuperacdo de Empresas e Faléncia
— LREF).

"Por fim, o credor que ndo tenha sido incluido no plano e que tenha optado por ndo se habilitar de forma
retardatéria, sem interesse em participar do conclave pela execucdo individual, deverd aguardar o
encerramento da recuperacao judicial (artigo 63 da LREF), assumindo todas as consequéncias juridicas
(processuais e materiais) de sua escolha’, acrescentou.

" Seria contraditorio reconhecer que a norma incentiva a participacdo do credor na recuperacéo judicial
com a habilitacdo de seu crédito, ainda que de forma retardataria (apesar das consequéncias), €, por outro
lado, em relacé@o ao credor reticente, que ndo participa da recuperacdo e almeja o recebimento 'por fora
do seu crédito, ndo prevé nenhum tipo de repercussdo negativa, a ndo ser aguardar o prazo de
encerramento da recuperacao judicial", observou.

Na hipétese em julgamento, Salom&o defendeu que, caso ndo tenha havido a habilitacdo do crédito,
poderdo os credores retomar o cumprimento de sentenca, apds o encerramento da recuperagéo (artigo 61
da LREF), devendo levar em consideracéo, no entanto, que o seu crédito acabou sofrendo os efeitos do
plano aprovado, diante das ateracoes legislativas recentes (artigo 59 da L REF, combinado com o

artigo 525, parégrafo 1°, VII, do Codigo de Processo Civil). Com informagdes da assessoria de imprensa
do Superior Tribunal de Justica.
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